Embargos a execugéo - Bem de familia - Parte de
imovel nao utilizada como moradia -
Desmembramento - Penhora - Possibilidade

Ementa: Embargos & execucdo. Bem de familia. Penhora
da parte do imével que ndo é utilizada como moradia.
Desmembramento. Possibilidade.

- A impenhorabilidade resultante da Lei n® 8.009/90
supde que o imdvel sirva de residéncia ao devedor ou a
alguém de sua familia, sendo possivel a penhora da
parte do bem que néo é utilizada como moradia, desde
que o desmembramento ndo descaracterize o imével

(Precedente do STJ).

APELACAO CIVEL N° 1.0395.05.010944-0/001 -
Comarca de Manhumirim - Apelante: Almigenes de Sé -
Apelado: Paulo Fernando Celestino - Relator: DES. MAR-
COS LINCOLN

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 119 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Duarte de Paula, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrdfi-
cas, & unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2010. - Marcos
Lincoln - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. MARCOS LINCOLN - Almigenes de S& apre-
sentou embargos & execucdo ajuizada por Paulo Fernan-
do Celestino, alegando, em sintese, excesso de execu-
¢&o, em razdo da prética de juros abusivos e impenhora-
bilidade do imével constrito.

A sentenca recorrida

julgou parcialmente procedente a pretens@o inicial apenas
para afastar a penhora sobre o apartamento onde o embar-
gante reside, bem como o anexo onde reside sua filha (itens
1 e 2 da certiddo de f. 99/104), mantendo a constricdo
sobre as demais unidades descritas na referida certidéo.
Condeno os embargantes ao pagamento de 60% [...] das
custas e o embargado em 40% |[...], tendo em vista que os
primeiros sucumbiram em maior proporcgo. Condeno a
embargante em honordrios, que arbitro em R$ 1000,00 |[...]
e o embargado em R$ 800,00 [...] nos termos do art. 20, §
4°,do CPC. As verbas honordrias deverdo ser compensadas,
a teor do art. 21 do Cédigo de Processo Civil e da Sumula
306 do Superior Tribunal de Justica [...].

Inconformado, o embargante interpés apelacéo.
Em suas razdes, sustentou, em sintese, a impossibilidade
de desmembramento do bem de familia, para fins de
penhora, tendo em vista que o imével tem uma Unica

matricula. Ao final, pugnou pelo provimento do recurso,
para reformar a sentenca, declarando a insubsisténcia
da penhora, com o reconhecimento da impenhorabili-
dade sobre a totalidade do imével.

O apelado apresentou suas contrarrazées as f.
125/131.

Intimado para recolher o preparo recursal (f. 137),
o apelante cumpriu o comando judicial as f. 141/142.

Recurso préprio e tempestivo, estando regular-
mente preparado.

E o relatério, passo a decidir.

Cinge-se a presente controvérsia em apurar se é
possivel o desmembramento do imével, com a conse-
quente reducéo da drea sob a protecdo do bem de fa-
milia, para fins de penhora.

Pois bem.

A Lei n® 8.009/90, que dispés sobre a impenhora-
bilidade do bem de familia, fora editada com o objetivo
de assegurar uma moradia digna para o devedor e sua
familia, isentando-a de execucdo por dividas e preser-
vando os equipamentos de uso profissional e os méveis
que guarnecem a casa, revestindo-se, portanto, de rele-
vante contetdo social e econémico, ao estabelecer que:

Art. 1° O imével residencial préprio do casal, ou da entidade
familiar, é impenhordvel e ndo responderd por qualquer tipo
de divida civil, comercial, fiscal, previdencidria ou de outra
natureza, contraida pelos cénjuges ou pelos pais ou filhos
que sejam seus proprietdrios e nele residam, salvo nas hipé-
teses previstas nesta lei.

O art. 5° da referida lei define o conceito de
residéncia:

Para efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, con-
sidera-se residéncia um Unico imével utilizado pelo casal ou
pela entidade familiar para moradia permanente.

Vé-se, pois, que o obijetivo da Lei n® 8.009/90 é pro-
teger e assegurar a moradia da entidade familiar, e nédo
defender os maus pagadores. Optou-se pela familia, em
detrimento do direito do credor, levando em consideracéo
o interesse pUblico e social, assegurado pela Constituicdo
da Republica, que tem a familia como base da sociedade
e especial protecdo do Estado.

Todavia, observa-se dos citados dispositivos que a
destinacdo do imével, ou seja, a sua finalidade residencial,
constitui caracteristica fundamental para considerd-lo bem
de familia, sendo possivel a penhora da parte que néo é uti-
lizada como moradia, desde que o desmembramento néo
descaracterize o imével.

Na espécie, as provas produzidas nos autos demons-
fram que o imével constrito, apesar de possuir uma Unica
matricula, se subdivide em vdrias unidades auténomas.
Vejamos.

A certiddo de f. 99/104, emitida pelo oficial de justi-
ca, esclarece que no bem penhorado existem cinco mora-
dias independentes:
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1) 01 (um) apartamento grande, de frente, primeiro andar, si-
tuado na Rua Capitdo Carlos Heringer, n® 435, Centro, Alto
Jequitibd. Houve divisdo deste imével que ndo foi devidamente
averbada. O referido imével tem entrada independente dos
demais. Na residéncia principal reside o Sr. Aimigenes de S&
com sua familia [...].

2) Na moradia anexa & principal reside Flévia Rodrigues, filha
do Sr. Almigenes de S4. A referida residéncia tem entrada inde-
pendente, embora tenha sido separada por parede entre a
sala e o corredor da residéncia principal. A divisGo deste imé-
vel ndo foi devidamente averbada [...].

3) 01 (um) apartamento pequeno, térreo (andar abaixo do
imével principal), [...] A entrada deste imével é independente,
embora tenha havido divisdo do referido imével que néo foi
devidamente averbada. Para melhor enfendimento, nesse
andar abaixo do imével principal, adotaremos como referén-
cia a nomenclatura: residéncia anterior e residéncia posterior.
Na residéncia anterior reside a inquilina Rosa Maria Leite com
sua filha Daiane Leite Rangel [...].

4) Residéncia posterior: 01 (um) apartamento, térreo (andar

abaixo do imével principal), [...] Houve divisGo deste imével
que ndo foi devidamente averbada. A referida residéncia estd
desocupada [...].

5) 01 (uma) casa, fundo, [...] Onde mora o Sr. Rui Pereira de

Arruda e sua familia, que afirmou ter comprado o referido
imével, sem contrato e sem recibo do Sr. Almigenes de S&

6) 01(um) pequeno lote, anexo & servidéo de passagem |...].

Corroborando a referida certiddo, foram os depoi-
mentos das testemunhas José Elias Reder (. 57) e
Fernando Henrique de Paula (f. 58), que afirmaram a
existéncia das unidades autébnomas.

E mais, de acordo com a declaracéo da Prefeitura
de Alto Jequitibd (f. 94), existem trés iméveis cadastrados
no endereco do bem constrito.

Dessa forma, perfeitamente possivel, no presente
caso, a penhora da parte do imével que néo é utilizada
como moradia do embargante/apelante e de sua familia,
sem que isso descaracterize o imével.

Sobre a matéria, vejamos o entendimento do colen-
do Superior Tribunal de Justica:

Impenhorabilidade. Andar inferior da residéncia ocupado por
estabelecimento comercial e garagem. Desmembramento.
Possibilidade. Stmula 7/STJ. Embargos declaratérios. Obijetivo
de prequestionamento. Cardter protelatério. Auséncia. SUmula
98/STJ. Multa. Afastamento.

- A jurisprudéncia desta Corte admite o desmembramento do
imével protegido pela Lei 8.009/90, desde que tal providéncia
ndo acarrete a descaracterizacéo daquele e que néo haja pre-
juizo para a drea residencial.

- Na presente hipétese, demonstrou-se que o andar inferior
do imével é ocupado por estabelecimento comercial e por
garagem, enquanto a moradia dos recorrentes fica restrita
ao andar superior.

- Os recorrentes ndo demonstraram que o desmembramen-
to seria invidvel ou implicaria alteracdo na substéncia do
imével [...]. (STJ - 39 Turma - REsp n® 968.907/RS - Rel.®
Min.® Nancy Andrighi - DJe de 1°.04.09 - ementa parcial).
Precedentes: AgRg no REsp n° 264.578/SP 3° Turma, Rel.
Min. Castro Filho, DJ de 1°.10.01; REsp n® 326.171/GO, 4°
Turma, Rel. Min. Sdlvio de Figueiredo Teixeira, DJ de
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22.10.07; e REsp n® 139.010/SP, 4¢ Turma, Rel. Min. Cesar
Asfor Rocha, DJ de 20.05.02.

No mesmo sentido é a orientacdo firmada por este
egrégio Tribunal de Justica:

Embargos de terceiros. Bem de familia. Cémodo comercial.
Penhorabilidade. Meacéo respeitada.

1. Tratando-se de imével de uso misto, a impenhorabilidade
prevista na Lei 8.009/90 nao invalida a penhora que recai
sobre 50% da unidade néo residencial, ainda que néo tenha
sido formalizado o condominio [...]. (TIMG - 18 Cémara
Civel - Apelag@o n® 1.0035.03.0299297/001 - Rel. Des.
Guilherme Luciano Baeta Nunes - DJ de 17.05.07.)

Sendo assim, agiu corretamente o il. Juiz senten-
ciante ao afastar a penhora apenas sobre a parte do
imével em que residem o apelante e sua familia.

Mediante tais consideracdes, nego provimento ao
recurso, para manter a sentenca hostilizada, pelos seus
préprios fundamentos.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DUARTE DE PAULA e FERNANDO CALDEIRA
BRANT.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO.



